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Processo nº 0027923-97.2013.8.19.0209
Trata-se de ação ordinária, em face de SPE PIER EMPREEDIMENTOS IMOBILIÁRIOS. Alega a parte autora que firmou contrato particular de promessa de compra e venda com a ré e a mesma, veio a entregar o imóvel com atraso, além do prazo de tolerância previsto no contrato. Requerendo assim, indenização por danos morais e materiais, consistente na devolução de valor supostamente cobrado a maior sobre o saldo final, multa e juros, reembolso dos valores gastos com aluguel para residência da 2° autora e devolução de cotas condominiais que teriam sido cobradas antes da entrega das chaves. A inicial veio instruída por documentos às fls. 25/110. Contestação às fls. 117/136. Informa o réu que o atraso se deu por fato fortuito. Réplica às fls. 219/230. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Alegam os autores que a ré não cumpriu o prazo estabelecido para a entrega da unidade comprada, requerendo indenizações. A ré informa que o atraso se deu por fato fortuito e que houve demora na aprovação do crédito dos autores. Não é controvertido que o bem tinha a conclusão da obra para 30 de setembro de 2010, prazo imposto PELA PRÓPRIA RÉ. E que só em 23 de maio de 2011 houve a concessão do ¿habite-se¿. Contudo, entendo perfeitamente válida a cláusula de extensão prevista claramente no contrato, até porque justificável por conta do porte da obra (não sendo absurdo imaginar-se pequenos descompassos a serem recompostos). A propósito, no I Encontro dos Juízes de 2012, no mês de junho, foi proposta e aprovado o seguinte enunciado: ¿Observado o dever de informar e os demais princípios da legislação consumerista, é válida a estipulação contratual de tolerância de 180 dias do prazo de entrega da obra, cujo descumprimento implicará responsabilidade civil do alienante¿. Logo, a data fatal para a conclusão era março de 2011. Houve uma mora de 1 mês e 22 dias. Superadas tais questões, percebe-se que as rés confessam que houve atraso (e considerável). Aparentemente, nenhuma obra é entregue no prazo, diante das centenas de demandas que existem nesta Regional. Se a ré impõe um suposto fato impeditivo do direito do autor (ou seja, que houve fato fortuito que impediu o cumprimento do prazo), caberia a elas comprová-lo, nos termos do artigo 333, II, do CPC. E prova sobre isso não há nenhuma. Aliás, a própria argumentação já convence da sua completa falta de lastro: empresas que gastam milhões com propaganda com modelo famosa raramente cumprem um prazo e sempre por conta de chuvas intensas, atrasos da Administração Pública e, é claro, a famosa escassez de mão de obra por conta das obras, etc... Ou seja: a empresa desconhece que é possível chover, que existem procedimentos administrativos a serem cumpridos e que cabe a ele administrar a contratação da mão de obra e indicar o prazo em conformidade com a demanda? E é relevante ressaltar que o prazo de entrega é imposto pela própria ré, e não pelo autor. Assumindo o risco do empreendimento, sabe ¿ ou deveria saber ¿ dos trâmites administrativos de licenciamento e da oferta de mão de obra, e informar no contrato data para entrega com folga suficiente para se suprir eventuais pendências. E isso aparentemente nunca ocorre. A própria existência de cláusula ¿ que considero válida ¿ de prorrogação só se justifica para que a ré possa solucionar eventuais pendências não previstas (o que não é nem o caso). Ainda que tenham ocorridos chuvas, falta de mão de obra, problemas administrativos, etc...isso revela a existência de fatos fortuitos internos, decorrentes do próprio risco do empreendimento, nos termos do artigo 14, do CDC, que não inibem a responsabilidade da ré. Tenho, assim, que não há qualquer justificativa para a entrega (com o prazo de prorrogação) não ter ocorrido até março de 2011. A demora na imissão (que se deu posteriormente) não é imputável à ré, já que necessário o pagamento final pelo autor (artigo 476, do CC), que só ocorreu em dezembro de 2011. Logo, a mora se interrompe na data do ¿habite-se¿, quando se constata que houve efetivamente a conclusão. Os autores tinham que quitar o preço no primeiro mês subsequente ao ¿habite-se¿, nos termos do item ¿c¿, de fl. 36. Não podem alegar fato próprio (necessidade de buscar financiamento) para indicar a mora da ré. Naturalmente, enquanto não havia a quitação, a não imissão era legítima (artigo 476, do CC). Vamos à análise dos pleitos indenizatórios. Inicialmente, não existe cláusula penal por equidade. Não há imposição penal no contrato para a inadimplência das rés. O que se admite, nesses casos, é a não aplicação da cláusula penal em favor dela, se não há equivalente disposição contrária. Mas não é possível a fixação de multa analógica. No mais, ainda que existisse, a se aplicar a cláusula penal (aqui moratória), isso inibiria todos os demais pleitos, por conta da regra do artigo 416, p.u., do CC. Logo, improcede completamente o pleito relativo a ela. O autor alega que deva receber, um valor locatício pela não disponibilização da unidade. O raciocínio está correto. Trata-se do lucro cessante. Importante esclarecer de início o seguinte: nos contratos de compra imobiliária, como ocorre aqui, sendo eles de adesão e unilateralmente redigidos pela construtora ou incorporadora, há dúzias de cláusulas que prevêem as penalidades para o comprador no caso de mora ou inadimplência. Há multas, juros, possibilidade de retomada, etc...Mas não há praticamente nada que trate da inadimplência da ré, o que afronta não só a boa-fé objetiva, como também constitui uma severa abusividade (artigo 51, IV, do CDC). De qualquer maneira, não poderia o contrato afastar as responsabilidades da ré pelo descumprimento contratual, até porque se alguma disposição neste sentido existisse, ela seria nula (artigo 52, I, do CDC). Aplica-se, portando, na ausência das cláusulas favoráveis ao consumidor, a própria legislação específica (CDC) e geral (CC). O lucro cessante é indicado pelo que se deixou de ganhar ou o que se poderia ganhar potencialmente. Há quem entenda que, por analogia, aplique-se o percentual aplicável em favor da ré nos casos em que os compradores estão inadimplentes (1% por mês de juros e 2% de multa). Conduto, entendo que não há possibilidade de uma analogia contratual (com a imposição de cláusula penal ou juros de forma equitativa, mas sem determinação no termo celebrado pelas partes), devendo-se, na ausência de previsão pactual, perseguir-se a indenização por conta da aplicação dos dispositivos de lei. É evidente que, com o atraso, restando o bem indisponível e tendo ele o potencial de gerar divisas para os autores, há lucro cessante. O bem pode ser alugado, por exemplo, ainda que não fosse esta a intenção. Note-se que a plausividade indenizatória não decorre de mera teoria. Realmente, entender-se o contrário conduziria a uma solução sem sentido: a ré, que multa e cobra juros por atrasos no pagamento, poderia atrasar ad perpetuum a entrega do bem sem nenhuma conseqüência. Poderia até locar o bem e restar com os valores, sem ter qualquer obrigação de repassar aos compradores que, injusticadamente, não receberam sua unidade. Isso não pode vingar. Neste sentido, decide o nosso TJRJ, reconhecendo a possibilidade da indenização dos lucros cessantes com danos emergentes: 0006628-77.2008.8.19.0209 - APELACAO - 1ª Ementa DES. SIRLEY ABREU BIONDI - Julgamento: 26/05/2010 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL Ação tendo por objetivo reconhecimento de cláusula abusiva em contrato de compra e venda de imóvel, na planta, e fixação de valor pelos lucros cessantes em decorrência do atraso na entrega das chaves. Sentença de procedência. Inconformismo da Construtora através do apelo. Contrato de adesão. Observância aos ditames da lei consumerista. Inequívoca comprovação acerca da abusividade da cláusula que prevê atraso na entrega das chaves, colocando o consumidor em posição desvantajosa. Rito sumário. Possibilidade de decisão a respeito da inversão do ônus da prova, em Audiência, mormente quando se trata de matéria de proteção e defesa do consumidor. Cerceamento de defesa não caracterizado. Inadimplemento contratual demonstrado. Culpa da empresa que figura como promitente vendedora. Lucros cessantes devidos aos compradores, fixados com moderação. Sucumbência acertada, em maior parte, da empresa ré, ora recorrente. Sentença escorreita. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 0100888-62.2006.8.19.0001 (2008.001.33605) - APELACAO - 2ª Ementa JDS. DES. GILBERTO GUARINO - Julgamento: 18/05/2010 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL AGRAVO DO §1º DO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESCISÃO CONTRATUAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO. ATRASO NA ENTREGA DA UNIDADE. REFORMA PARCIAL DO JULGADO DE 1º GRAU. SUB-ROGAÇÃO NOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA IMOBILIÁRIA NOVA YORK S/A. DANO MORAL EXCEPCIONALMENTE RECONHECIDO. DEVIDOS OS LUCROS CESSANTES E DANOS EMERGENTES. PRECEDENTES DESTE C. TRIBUNAL E DO E. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DANO MORAL CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE FATOS A JUSTIFICAR A REVOGAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, COM BASE NO §1º-A DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. AGRAVO A QUE É NEGADO PROVIMENTO. DECISÃO CONFIRMADA. 0017495-95.2009.8.19.0209 - APELACAO - 2ª Ementa DES. MONICA COSTA DI PIERO - Julgamento: 20/04/2010 - OITAVA CAMARA CIVEL AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. RELAÇÃO DE CONSUMO. IMOVEL NÃO ENTREGUE NA DATA APRAZADA. LUCROS CESSANTES CORRESPONDENTES AO VALOR PROVAVELMENTE AUFERIDO COM O ALUGUEL DO IMÓVEL QUE SE FAZ DEVIDO. DANO MORAL CONFIGURADO. 1. Buscam os autores compensação pecuniária e moral em decorrência de violação contratual consubstanciada no atraso de unidade residencial pela responsável pelo empreendimento.2. Inegável que a relação jurídica entabulada se afigura de consumo, emolduram-se as partes na figura de consumidor e fornecedor (arts. 2º e 3º, da Lei nº8078/90), de modo a ensejar a aplicação das regras consumeiristas, como forma de restabelecer o equilíbrio e igualdade.3. Na forma do art. 14, do CodeCon, o fornecedor responderá de forma objetiva pelos danos advindos da prestação de serviço defeituosa. 4. A responsabilidade do fornecedor somente poderá ser ilidida, quando verificada a ocorrência de uma das hipóteses de excludente de responsabilidade, consubstanciadas em culpa exclusiva do consumidor, de terceiro ou fortuito externo.5. A existência de atraso na concessão de licença ambiental não constituiu causa excludente de responsabilidade. Hipótese de fato previsível e inerente à atividade empresarial, razão pela qual deverá ser suportado por aquele que exerce seu mister no mercado de consumo, respeitando-se, assim, as diretrizes traçadas na legislação protetiva.6. Riscos da atividade empresarial que devem ser suportados pelos fornecedores de serviço e não pelo consumidor.7. Configurada a falha na prestação do serviço, deve o réu ser condenado a reparar os danos materiais e morais suportados pelos autores.8. Atraso na entrega do imóvel que impossibilitou os apelados de auferirem ganhos correspondentes aos aluguéis que o bem poderia proporcionar, caso entregue na data aprazada, que pode ser aferido pelo julgador à luz do que prescreve o art.335, do CPC. 9. Dano moral que, sendo in res ipsa, independe de prova, bastando, apenas, a comprovação do fato. Verba indenizatória que fixada no valor de R$7.000,00 (sete mil reais), que atende aos seus aspectos compensatório e sancionatório.10. Recurso desprovido. Embora, como já dito, entendo não ser o caso de se aplicar analogicamente os índices de multa e juros por mês de atraso, vem a jurisprudência entendendo cabível a fixação do equivalente a até 1% por mês sobre o valor da unidade, a título de lucros cessantes, que equivaleria ao valor de alugueres da unidade. No caso, o equivalente a 1% indica R$ 5.352,45. Por um mês e 22 dias de atraso tem-se R$ 9.277,58 (R$ 5.352,45 por um mês, R$ 3.925,13, por 22 dias). Cabe ainda a indenização moral, decorrente do fato do serviço, ante a frustração e angústia decorrentes da situação causada pela ré. A compra de um imóvel importa em gastos consideráveis e planejamento, havendo grande expectativa que se vê frustrada pela ação das incorporadoras, o que não pode ser considerado um aborrecimento cotidiano. Na fixação do valor indenizatório, deve-se ter em conta o caráter educativo-punitivo para que condutas semelhantes não se tornem vantajosas ou permissíveis, lembrando que as ré tem com hábito proceder da forma que aqui se descreve: nunca cumprir prazos (por ela impostos, diga-se de passagem). O atraso aqui foi pequeno. Deve-se atentar a isso, dentro dos ditames do artigo 944, do CC. Em relação ao aumento do saldo devedor, o mesmo se deu por conta do cômputo de correção monetária e não juros. Vem sendo o entendimento dominante no nosso TJRJ no sentido de que a evolução do saldo devedor unicamente por conta de correção não constitui uma adição à dívida, mas sim a mera preservação do poder de compra da moeda (TJRJ- AP CIV 0017205-80.2009.8.19.0209 -16ª CC, Rel. Des. Eduardo Gusmão Alves de Brito Neto). Não há, por conta disso, como se considerar danos emergentes. No mais, o atraso aqui foi mínimo. No que toca às despesas de condomínio antes das chaves, é importante lembrar que a regra pela qual só responde o comprador após sua imissão no bem é relativa. Isso só se aplica se evidentemente quem deu causa a mora na imissão tenha sido a incorporadora. No caso, a mora foi toda criada pelos autores, que simplesmente não quitou o preço quando deveria. No período a que se refere o pedido (outubro a dezembro de 2011), já havia a conclusão da obra, aguardando-se o pagamento dos demandantes para a imissão. A não imissão se deu em observância à exceção do contrato não cumprido (artigo 476, do CC). E, por conta da mora, responde o devedor pelas perdas e danos que causar (artigo 396, do CC). Logo, não parece ser legal, nem muito menos justo, que a ré arque com o pagamento de despesas que não pagariam se o autor tivesse quitado o imóvel. Foram os autores quem criaram a tal situação. Em relação aos gastos de supostos alugueres pela segunda autora, além de ser fraquíssima a prova de fl. 83 (e imprestável por si só para convencer acerca de pagamentos, não havendo comprovação de depósitos, contrato, indicação no IR, etc...), o pedido é de ressarcimento durante o período de mora dos autores (fl. 23, II, ¿c¿, de junho a dezembro de 2011). Mais: pelo documento juntado às fl. 83, a locação teve continuidade até 2013. Logo, independentemente de ter ou não ocorrido atraso ¿ por mera argumentação ¿ fato é que isso em nada gerou um dano para a segunda autora, que a manteve por outros motivos, até mais de um ano após o recebimento da unidade. PELO EXPOSTO, julgo: - PARCIALMENTE PROCEDENTE os demais pleitos, para condenar as rés a indenizar os autores por danos morais na quantia TOTAL de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com juros da citação e correção a contar da presente data. Por fim, condeno a ré a indenizar os lucros cessantes, no valor de R$ R$ 5.352,45 (cinco mil, trezentos e cinquenta e dois reais e quarenta e cinco centavos), com juros da citação e correção a contar da data da escritura, para a atualização real de seu valor. Julgo improcedentes os demais pleitos. Custas pro rata, sem honorários, ante a sucumbência recíproca. No trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se, caso não haja novas manifestações em 60 dias. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.06.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
